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SOCIEDADES ANOXYMAS

o Sr. Nunes Gonçalves:­
Sr. presidente, somos chegados á ultima phase
d!l. elabora ão des Le projecto.

O trabalho que acaba de ser apl'esentado
pelas honrada co=issões de legir:.lação e fa­
zenda, refundindo as emendas adoptadas pelo
senado na 2" discussão, e comprehendendo
outl'as muitas elaboradas pelas mesma, com­
missões, e que agora nos são ofi'el'ecidas, re­
vela um facto que não póde ser contestado e
demonstra uma veI'dade que deve calar ainda,
no espirita daquelles que mais impacientes se
mostram pela prompta emancipação das socie­
dades anonymas, d jugo que lhes foi imposto
pel,a lei de 22 de Agosto, e vem a ser: que não
tem sido perdido o longo tempo despendido pelo
senado no estudo e no exame dos principioll e
das regras que devem constituir a lei organica
das mesmas sociedades anonymas,

O SR. LAFAYETE:-Apoiad?



o SR. NU:-;E3 GO:-;CALVES : - Cmsidel'e-se O
flue el'a, es~e pl'ojecto °m sua Qi'ijem, quando
em 1877 foi apre,entaclo na CllUal'a dos depu­
tados, comprehendendo apenas dOLIS al'~ig-os e
.sobre pontos muito limi~ados; consielel'em· se
as evoluções pOl'QU1 passou elle na cam::1.l'a dOI!!
deputac;ios no seio de duas commissõe.. ; a brga
discussão qu') alli tev, log-ar; as correcções
radicacs que têm sid feitas no seuado: o des­
envolvimento b,'ilhanto que aqui tem tido; 11­
na.lmellte o que elle hoje é, e fical'á jJatente
que temos caminhado UJ..nilo. .. .

O SR. LAFAYRTE :-Qu 1 a discuésão é sempre
til.

O SR. NUNES GO:"QALVE' - ... que a dis­
cussão tem sido muito uLil o mui~o pl'oveitosa,
e que o senado tem pl'ocecli:lo com g-rande sa­
bedoria dando temp} a quo as opiniões se
formem pel es~uelo e llein. l'efLxão.

Adopta4.o o projecto n s t",'mos em qne se
acha eUe c1llcebido o com os m lhol'amentos
que lhe pocl m ser feitos nesta 3a discus.ão,
podemos ~lizel', sem receio de se:mos cou Les ta­
dos, que temos feito a melhor de toclas as leis
onhecidas sobre este interessante assump~o.

O SR. LAI'AYETE:-Apoi:,do.
O SR. NUNES GONQ.~LVES:--~Não eLi belga,

não é lei fl'anceza, não é lei italiana, não é
lei inglnza, não é nenhuma das leis conhe­
cidas; comprehendo tudo quanto ha de bom
nestas leis, com innovações illteiramen~e nos­
sall, dictadas pola experiencia e adoptadas com'
mnito cl'iterio, formando um todo distincto,
completamente novo, que póde servir de
modelo p:lra aquellas nações que q uizerem



promul"lJ,i' um acto legi lativo sobl'e esla ma­
teria, condigno da mais adiantada civilis:l.ção.

Não quer isto dizer, s}nhores, que tenhallloB
proferido a uI tima palavra; e seri 1 insensa tez
iii tivessemos tal pretenção.

BasIu. consideral'mos que e uma lei destinada
. por sua. natureza ii reger intar.esscs var;aveis,
intel'esses que se modificam, que se trans­
formam, qu variam t:dns os dia; e que não
podern d ix::..r th acompanhar os progl'essos
que se forem l'calizando pelo desenvolvimento
do commol'cio e da industria.

Assim, pois, eu não estou longe de acreditar
que venha :lo l'calizar-se a prophecia flue hon­
tem nos f 'Z o honrado senador por lIIinas Ge­
raes, ist~ ú, que antes de 10 annos tenhamos
de votar ~obre o assam': to, para fazcl'lTIos reto­
ques c aHeraçõ's na legislação. E' isto da pro­
pria natureza tll:lll'.J ...

O '[L 1\.[o'Fo:-<so CEL o : - Mas ó cm icntid
mais ampliatil'o.

n R:. NU1\ES GÓ1\çALYE':--Estc ri que é para
mim o ponto duvidoso.

"i os retoques e altel'ações, qne ter mos de
fazer, serão no sentido de d:u- maior osphera
de acção ás sociedades anonymas,como pretende
S. Ex., ou si, pelo contrario, no sentido de
corrigir abusos, introduzidos pela llratica, e de
preenehel' lacunas e faltas, qu_ porventura nos
tenham escapado.

E' este um problema que só o futuro póde
resolver.

Entretanto, faço votos para que a propheci&
se realize no ..entido em que a fez o nobre
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-senador, porque será uma prova de honestidade
na execução da lei e do progrosso do paiz.

O SR. AFFONSO CELso:-Sem duvida.
OSR. JU~'ESGOKÇAL'ES: -istopo-to, Sr.

presidente, passo a fazer algumas observações
ácerca do projec to. Mas antes disto, eu tenho
um dever a cumprü- para com as honradas com­
mi'5sões, e vem a ser, o de teslemunh-ar o meu
agradecimento pela honra que me fizeram, to­
mando em consideração algumas emendas por
mim suggeridas ...

O SR. LAFAYETE :-Sem duvida.
OSR. NUl'iEsGoNçALvEs:- ... e que estão

hoje compl'ehendidas entre as lue foram offe­
recidas pelas m_smas commissõcs.

Outras emendas foram tambem por mim olfe·
recidas, que não mereceram o mesmo acolhi­
mento, e li par,\ o fim do sust31ltal-as que hoje
tomei a palavra.

Sabe o senado que em qua 'i t1dos os dis­
cursos que eu proferi na 2'" discussão desL pro­
jecto, eu fiz das acções ao portador a minha
clelencla Uar·thago, considerando-as como um
elemento de a.narchia e d,) perlurbação intro­
duzido na vida das sociedades anonymas.

Não me detem nest modo de aprccial·as a
considel'ação de que quasi toclas ou todas as
nações que tem legislado sobre este aS'lumpto,
as lem introduzido em suas leis.

Nem por isso é menos profunda a minha
convicÇ<'io. Reconh ço que lra uma vantagem, a
que se tem procurado attendel', e ó dar mais
prompta circulação a esteiil titulas para que
sejam mais facilmente negociados. Mas o que
pergunto é si esta vantagem é tal que por si só
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comljense os immensos inconvenientes que po­
dem resultar do uso de taes acções,

Não quaro fatigar a attenção do senado fa­
zendo UlUa resenha de todas as disposições do
projecto, qlle vêm a ficar completamente bur­
ladas com o uso das acções ao portador,

Basta considerar que, uma vez adoptadas
elias, não haverá. hypothese em que as socie­
dades se possam dissolver por ficar reduzido o
numero de sete sacias exigidos para que
possam elIas funccionar, porque aquelles que
tiverem interesse na continuação, facilmente
distribuirão algumas acções, de qu~ possam
dispor, e o numero de sete continuará sempre
preenchido,

O SR, FFO:-<SO CELSO: - O mesmo se póde
dar estabelecendo acções nominaes,

O SR, NUNES GONÇALVES: - Outro inconve~

ni nte: não haverá meio de sa,bel' qunes os
lloccionistas que tiverem recebido dividendos
Jicticios ou não el vidas, para serem obrigaelos
llo l'estituil-os, como manda o projecto; não ha­
verá meio ele conhecer-se quaes os accionistas
que elevem compor a assembléa geral, porque
énes alteram-se toelos cs dias, até na propria
hora da r união ela m~sma assembléllo; não ha­
verá meio, finalmente, de marcar o numero ele
acções que eleve ter cada accionista, porque a
distl'ibuição deUas, âlém do numero que a lei
permitte para poder dar tantos votos, facil­
mente será empregada para burlar esta dispO"'
sição _

Faço estas considerações, sem insistir, en­
tretanto, na idéa, e isto Sl'. presidente,
por duas razões muito ponderosas que in­
tluiram no meu espirita: a primeira, é que
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não tenho a minima esperança de deJ;Uo­
yer as i1111stradas eommissões do proposito
em que se acham, de sustentar esta disposi­
.ão sobre Gcções ao portador; a segunda é

que tenho bastante confiança no bom senso
daquelles qu tiverem de organizar compa­
nhi:ls anonymas paI'''' não acceitarem o fa.tal
presente que se lhe faz, acreditando, como
acredito, que e11es serão os primeiros a deixar
que tal disposição seja uma letl'a morta na
lei, como letl'a moda tem sido a que figura
no codigo commercial ha 32 annos ...

O Sr•. AFI,'OX:SO CEl80 : - A lei de '1854re­
pI·imiu.

O 'R. NUXES GONÇ.\LVES: - E' uma cousa
que nunca foi praticada. -

Entl'etanto nãe posso deiÀar de pedir ás hon­
l'aélas commissões qu , ao menos, aceitem a
emenda offerecida pelo illustl'ado senador pela
proviucia d S. Paulo e que me paroce com­
pativel com a existencia destas acções, e vem
l seI': que os portadores denas sejam obrig~'los

a depositaI-as alguns dias antes da reunião
da assembléa gel'al.

O . R. AFFOXSO CEL.'O:- Póde-se tomar.esta
deliberação. nos Estattltos.

O • R. NUNES GO)IÇALVES :- E' por isto que
digo que não me pal'ece incompativel, e que,
no caso de os estatutos serem omissos, podo o
projecto consignar esta disposição, tornando
obrigatorio o deposito prévio. Dil'ei mais que o
prazo fixado de quinze dias, nessa emenda me
pal'ece bastant} cmto; deveria s r de trinta
ptlra se pór em harmonia com ti disposição do



a1't. 16, que maneio. organizar a lista los aeeio­
uistas, com um mez de anteced~ncü\.

E' uma pequena iutel'dic~ão no movimento
das acções,que nenhum inconvenien le pode ter.
Ein todo caso é indispensavel uma garantia
para se pod~r ficilor conhecendo o pessoal que
constitue as assembléas gOl':l.es, das companhias
anonJ'mas.

No proj~cto que foi apresen tado para 2" dis­
cussão vinha uma idca contida no 3rt. 9,
em ~irtud ua qual era pel'miltido ás associações
anol1ymas empre~tar sobre penhor de suas
acções.

Este artigo não passou, o senado com mnitt\.
sabedoria o rejoitou. Ficou, port:mto, subsis­
tindo o que? A disposição da bi de 22 de
A.goslo cl -1860, ond se prohilL expressamente
que se possa fazer empr_ st!mos sobl'e penhores
de ac~,ões,

Subsistindo esla prohibição, nenhuma sancção
penal vemo" nem na lú eb 22 d3 Agosto, nem
no projecto, para o caso do S1r ella tl'ansgl'cdida,
e nes~e sentido suggeri a necessidade de com­
preli:endel'-se entre as rlisposiçoes penaes uma
omenda que o honrado relator das COlUmissões
se dignou a citai".

Mas ainda uma questão muito gl'ave e seria
me parece poder ser suscitada a est respeito,
e ~em a ser: si, subsi tindo a pl'ohibição de em­
presta(.a associação anonyma sobr penhor de
suas acções, podem eUas receber suas acçõ~s e
as obrigações emittidas ao portador om pagá­
mento do creditos sociaes.

R' um ponto acerca do qual desejava ouvir o
digno relator das commissões, afim de que,
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quando se faça qualquer alteração no pro­
jecto, se fique conhecendo qual o pensa­
mento da lei por occasião da sua execução.

Quau to ii. mim, eutendo que o pagamento de
creditos sociaes, por meio de acções ou obri­
gações ao port'ldor, tl'az o mesmo inconveniente
do penhor sobre acções.

. O SR. Al'FONSO CELSO :-Apoiado,
O SR, NUNES GONÇALVES :-E' um meio de il­

ludir a disposição da lei, Si em uma hypo­
these não é permittido, julga-se incon veniente
que a associação anonyma possa emprestar, so­
bre penhor d3 suas pl'oprias acções, como é que
se permitte que a associação po sa receber em
pagamento de seu creditos estas mesmas aoções
G obrigações? !

O SR CASTRO CARREIRA dá um aparte,
O SR. NUNES GOl\Ç.~LVES: - V, Ex. ~stá

engau do.
Os inconvenientes que podem dahi result u'

tornam-se ainda ttrais positivos no caso de li­
Iuidações forçadas, porque d tàa a hypothese
da liquidação, ope aos ipso (acto uma depI'o­
ciação dos ti tulos pertencente' á soei edade, e
quando se dá e ta liquidação é porque uma
pute do capital está exhau&to, e a sociedade
em estado de fallenci 1. 03 titulos, portanto, aa­
turalmente baixam e ás vezes nem têm cotação,
SeJ?do assim não póde acontecer que os deve­
dores das associações anonymas, com o fim d
resgatar SUlIS dividas, compl'em estas acç-es
depriciadas por baixo preço, para offerecel-as
em pagamento de sens debitos, vindo por esta
fÓl'ma a illudir o pagamento integral a que
estão obrigados?

O facto não é novo, temos tido exemplos,
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o SR. AFFO.'SO CEL o:-E recentes.
O SR. CA TRO CARREm.\ :-0 § 40 d~ art. 27

previne isto.
O SR, NUNE GONÇALVES (clepois de examinar

o projecto) : - V. Ex. esti enganado; esta
disposição do § 40 do art, 27 foi a emend:lo que
eu oifereci e a que ha pouco me referi: refe­
re-se ao empresttmo sobre penhor de acções e
o pagam nto de creditas por meio de acções é
cousa muito dilferente.

Ha ainda um outro ponto a respeito do qual
sinto não estar de accôrdo com as illustradas
cOIDmissões,

Vem a ser aquelle que diz respeito á fallencia
das sociedades anonymas.

O projecto mantem a doutrina vinda da CA­
mara dos deputados, em virtude da qual se pt'O­
clama que as associações inonymas não estão
sujeitas as leis da fallencia.

Est ponto foi aqui brilh1!-ntemente discutido
pelo meu il1ustre amio-o senador pela Bahia,
membro da COIDmissão de l~gislação e o nobre
relatol' das commissões, em) purecG qu os ar­
gumentos apresentados po!' aquelle honrado
senado!' são irrefutav is.

A sociedade anonyma é uma sociedade de
responsabilidade limitada, os acc ionistas não
respondem nem civil nem criminalmente pelas
ope!'ações da sociedade, a sua responsabilidade
limita-se á. parte d suas acções e mais nada.

Isto com relação ao~ accionistas, Com relação,
porém, aos administradores, ell~s podem con­
correr por SU1S malversações para a bllencia,
de modo a consütuil' fallencia fraudulenta ou
culposa,
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o projecto, vindo da camara, linha rJ.zl\o de
ser, era logico.

Tinha sua razã de SeI', pOl'qu3limitaya-se a
dar aos admin istradoresa responsabilidade pecu­
niaria dc indemnizar os accioni;tas c os tercei­
ros pelas perdas e damTIOs que lhes caUS1l'am,
mas o senado muito sabiamente cOl'l'igiu o pro­
jecto nesta p;trt~, definin lo os crimes dos aclmi­
nistradores, capiLu lando todos aquellcs ele­
mentos que o cocEgo commercial estabelece
para as fallenci.s fr:lUdulen La o culp~sa, e
decret Indo uma pena especial em punição
desses crimes. Si assim é, e si o processo de
fallencia n:1, parte ci vel e adm inÍ;tl'ati va con­
tinúa a ser applicavel ris soci· dades D.nonymas,
que importancia pratica vem a te;' cs~a dispo­
sição, que não passa de um clesidCl"C:ttlm de
alguns espiritos 1llai adi'lUtados, ma que
aind,\ não foi consignada por n.,nhum ]Juiz em
sua legislação?

Ainda mais uma outra consideração sobre
essc mesmo assumpto o vem a rei" C[ue o pro­
jecto consagra a faculdade cOliccdida ás asso­
ciaçõ3s anonymas de solicit~rem e obtel'cm uma
concordata q le nã') é outl'a cousa senão um
contrato, como definem os jUl'Í'!consullos, em
virtude do qual os cl'ed r~s conced, lU pl'azos
ou rebate do} seu creditas a neO'ociantes falli­
dos; presuppõe, portanto, a fallencia. 01'30,
como decretar-se qU3 na liquidação pôde ser
obtida a concordata, quando esta só tem c~bi­

menta como consequencia da fallencia '?

O SR. AFl'oNSO CELSO: - l\Ia, a concor­
data é uma inllovação de contrato,

O SR. Nu 'ES GO;olÇ.\LYES : - E' uma ínno­
vação, para a qual não vojo fundamento e
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procecleneia ; o que para mim ê impol'tante é a
puniçã'J dos administradores, e nesta parte o
projecto mo faLisfn pcrfritamente.

ChamarJi :lgol'a a attenção dos honrados
membros das commissões, o especialmente de
fleu din'no relatar, para as di_posições dos arts,
20 a 24 do projecto. Ness's arLigos se impõe aos
syndico' noa.cados pelo juiz e pelas credores
certas obrigações no I roce<so de liquidação, e
essas obl'ig:J.ções cm r SllmO não yêm a ser
outras senão aquellas que o codio.o do com­
mercio tem estabelecido para a liquidação das
massas Ltllida;.

Eu acho o projecto ne t:1. parte deficiente;
alguma COllS t mais elevümos aCl'escen lar, por­
que, si ha um pOlHO que esta demandando
prompl:J.s providencias no fÓI'O conlmercial, e a
liquidação (las. massas fallidas; .quer quanlo aos
cUI'adol'es fiSC.lcS,CjUel'lllwnlo ao administrado­
res das massas, não existe disposição tLlguilla
quelhe; mal"jUe prazos,dentL'O dos quaes devem
cumpl'ir suas obl'igaçõ's, resultando dahi a
etel'nislção c]. s fallenr:ias. Em minha opinião é
essa uma lacuna gravissima,a que,quanlo antes
devemos altander. '

Os admin istl'adores e' curadores fiscaos têm
muita pressa n:1. venda dos beus que constituem
o acervo das massas par~ apurar o dinhei­
ro; nesse ponto são diligentes, mas, uma vez de
posse do dinhcil'o, cahem na inercia; principiam
a nego iar com as quantias que rocebem e não
ha meio ele concluÍl'-se a liquidação.

Si, pois, esse mal fôr transplantado para as
associações anonymas, como quer o pl'ojecto,
sem um corre tivo, Lemos muito que lamentar.

O SR. AFFONSO CEl.,so:-Ma o juir. tem a
autoridade lHll',\ resolv"r,



oSR. NUNES GONÇALVES:-V. Ex. tem razão;
mas o juiz tem tantas obrigações e t~ntas ques­
tões a resolver, que não póde guardar em lem­
brança os innumeros processos de fallencia que
correm pelo seu juizo, afim de obrigar os
administradores e os curadores fiscaes a se­
rem mais zelozos e activos: bast:l. que os es­
crivães se interessem com 01S administradores
para nunca mais se concluir uma liquidação.

O SR. AFFONSO CELso:-Mas os interessados
não recla,mam ~

O SR. NUNES GONÇALVES:-Assim, eu lembro
que se dote o proj~cto com alguma dispo ição,
afim de obviar os males a que venho de aUudir'

A'cerca dos syndicos nomeado" pelo juiz e
de que trata o art. 20, lembro que seria con­
veniente obrigal.os a apresentar o balanço
dentro do prazo de 30 dias, sob as penas de
immediata destituição e de uma multa de 200
a 550 000.

Com relação aos syndicos e/ft}ctivos decrete­
se o seguinte (lê):

« A liquidação ficará concluida dentro do
prazo de um anno, o qual poderá ser prorogado,
uma e mais vezes, pelo juiz do commercio, si
para isso forem aUegadas razões procedentes
da impossibilidade.

Terminado o pra7.o designado, ·ou aquelle
que tiver sido de novo concedido, si a liquida­
ção não e tiver concluida os syndicos serão
ipso facto considerados como destituidos e sem
nenhum direito á quota que lhes poderia caber
pela liquidação. »

Eu sei, Sr. presidente, que nelll, sempre
será possivel liquidar-se uma associação ano­
nyma no prazo de um anno, mas esse prazo que
eu suggiro, é com o fim de obrigar os syndicos,
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no fim de um anno, a virem perante o juiz
dar cont:t de sua gerencia, e expor os motivos
que têm embaraçado a liquidação, para que elIe
lhe conceda novo prazo, ficando ao prudente ar·
bitrio do juiz conceder ou não.

A experiencia de juiz do commercio dei­
xou-me conhecimento do mal que procuro re­
mediar.

a art. 28, pal'agrapho unico, dispõe (lendo):
( Art. 28. No caso de dissoluçã0 da sociedade

anonyma por insolvabilidade ou por cessação
de pagamento, serão igualmente [.lllnidos como
incursos nas disposições do art. 264 do codigo
criminal os administrador s ou gerentes que
subtrahirem os livros da, mesma sociedade e os
inutilizarem ou lhes aItera1'em o conteudo, que
desviaremou occultarem parte doactivo;ou que,
em inst umentos publicos em,escriptos particu­
lares,ou em b lanços recouhecerem a sociedade
devedora de sommas que etrectivamente elIa não
dever _»

Não tenho objecção nenhuma a oppor a esta
disposição senão na parte em que restringe sua
applicação aos casos de dissolução da sociedade:
os factos aqui capitulados como criminosos e
punidos por este artigo, são crimes em todas as
épocas, em todo e qualguer estad das socie­
dades; a subtracção de llvros, a falsificação de
escripturação e os outros factos aqui menciona­
dos devem ser punidos, e não s6mente nos casos
de liquidação e dissolução da sociedade, sempre
que forem revelados e provados. Entendia, por­
tanto, que se ampliasse essa disposição,elimina­
das as palavras no caso de dissolução da
sociedade. Não sei porque só neste caso os
factos aqui mencionados possam ser classificados
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crimes, e fóra delles seji\11l pl'aticado.' im­
punemenle.

Trata o al'L 31 do proje~ta do resgate das
acções, e 'Ih i se dispõe (lê):

« \rt. 31. E' prohibido ás souiedades anonym~s
compl'ar e vendei' as suas propl'ias acções.»

« Nesta pl'ohibição nã) se comprehende o I'es­
gate das acções, uma vez que ~eja feito com
fundos disponiveis. »

A disposiçã') con tida ná pI' imeir:l parl:J deste
artigo é adoptada pOI' todas as leis estl'angeil'as ;
todas ellas pl'OÍligam a faculdade de comp1'llr e
vender acções da.ro iedade anonyma ; um~s com
mais, outl'as com menos l'cstl'Ícção.

A lei belg:1, por xemplo, só perllÍlle que
ess l'esO'ste dv aCl{ões se r:ossa faz~r pai' conta
de lucros liquidas e ban-·ficios reaes; a lei it:J,­
liana vai adiante: exige que só n caso de es­
tarem realizadas completamente lodas as ac­
ções; e ambas ellas, como condição essencial,
exigem que esta faculdade twha sido reservada
expressamente nos estatut , ou concedida por
deliberação da assembléa geral.

O dil'eito alie mão não permitle esta delibe­
ração da assembléa geral: só concede a facul­
dade si ella tiver sido expressamente ccncedida
nos estatutos original'i:s.

A lei suissa é a q le mais facilita esta
operação, permittindo-a cm quatro casos :
1°-qtHllldo t ~nha sido autOl'izada nos estatutos;
2°-1uando seja pa.ra reembol '0 parcial do ca­
pital . 30 -quando para o pagamento de alguma
divida da sociedade; 4°-finalmente, quando a
0peração do resgate tenha alguma relação com
negocias que digam respeito ao objecto prin­
cipal da cmpreza.
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Como se vê, em todas estas leis eÀige-se como
condição principal que a faculdade tenha sido
consignada eÀpressamente nos e tatutos. Só a
lei italiana é que permitte por deliberação da
assemblea geral.

A lei franceza é omissa a tal respeito, mas
não assim a jurisprudeucia uniforme de todos os
tribunaes da França no sentido de condemnar
todas estas op rações, annullando as trans­
acções.

E' interessante um trecho do relatorio apre­
sentado l)ela commissão franceza ao corpo le­
gislativo sobre esce ponto; e ahi se justifica
perfeitamente a prohibição.

Eu vou ler esse trecho, que é inteiramente
applicavel ao C:l.SO (M): .

«Quem não comprehende os abuso, que póde
acanetar e as fraudes que póde cobrir um se­
melhante uso do capital social, si :lo lei o nãó
prohibir ~ Temeis que a sociedade, assim li­
gada, se torne impoLente para lutar com um
aciversario industrial ou commercial que pro­
cure depreciar suas acções ~ Os meios indi­
rectos não faltam para frustrar uma tal ma­
nobra; accrescendo qu ao lado deste incona
veniente da restricção, é preciso conocar os
perigos da liberdade.

O que vem a ser uma sociedade assim resga­
tando e vendendo os seus titulos senão"um
especulador na alt L e na baixa,.jogando, quasi
pela certa, contl'a o publico, porque melhor que
eU saber.l. que pode leva.nbr ou rebaixai'
o valor de seus titulos ~

E qlle perigo para apropria sociedado ~ Um
gerente sem escrupulos, accumulado de acções
da sociedade, com o fim de d.esfazer-se dellas
vantajosâmente,não poderá resgataI asna praça

2
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com o capital soci~l, produzir a alta por este­
manejo, vender suas proprias acções, obstl'Uir
o mercado e deixar a sociedade sobrecarregada
de titulas, de que não se pode desfa7.el' senão
com perda consíderavel 'L ..

E' sobretudo nas sociedades constituidas por
ncções ao portador que é índispensavel pl'e­
vemr e reprimir tal abuso no interesse dos ter­
ceiros, que ficam sem recurso aos tribunaes,
por não se poder saber quaes as pessoas com
quem foram negociadas ,as acções.}}
• Este relataria da commissão encontrou,
porém, sérias difliculdades por p~rte do con­
Gelho de e-talo.

Ahi so entendeu que não convinha desarmar
completamente as associações anonymas; que
devia-se reservar-lhes talou qual faculdade de
l)odel'em resgatar suas acções para fazerem
face ao jogo, que instituições rivaes pudessem
pór em pratica,

11:: partinrlo rleste pl'incipio todas as legisla­
çõe" como acabo de demonstrar, mais ou menos
facultam essa aparação, com restricção, como
do mesmo modo faculta o nosso pl'ojec t:l.

Más o noss proj ecto ,nesta parte é deficiente,
porque, primeiramente, não exige que o res­
gate seja autorizado nos estatuLos, e o consigna
como uma operação ol'dinaria no circulo das
attribuições dos ádministradores, podendo seL'
uma operação ditada pai' conveniencia do mo­
mento.

Não exige que sejais so deliberádo pela assem­
bléa geral, nem se l!stabelece providencia algu­
ma para COarctar os abusos que se possamdar.

A segunda parte do artigo em que se pro­
cura fazer alguma restl'icção, é muito vaga,
quando diz que esse resgate só póde ser feito
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por meio de fundos desponiveis. O que é fundo
disponivel1 Póde ser a parte do capital que não
esteja empregada,póde ser o fun.do de reser.v~,

póde ser a parte dos lucl'oS destlllada aos dIVI-
dendos, etc. .

Portanto as sociedades anonymas estão por
este artigo autodzadas a fazei' o l'esgate como
bem quizerem, quando as legislações estran­
geiras, que acabo de apontar, são com muit:l
razão restric.tivas, exigindo uma por meio de
lucl'oS liquidas e beneficias reaes, outras que as
acções esLjam completamente realizada, ou­
tras, autorização expressa dos estatutos, et .

Eu,pois, pediria ao nobre relataI' das comm:s­
sões que reflectisse sobre os incoBvenientes que
o modo vago paI' que está. r~digido o artigo póde
daI' lagar, afim de ver si convem algum:t me­
dida para evi tal' os abusos que se podem dar.

Emissão ele obl'igações ao compr'adOl' é o as­
sumpto de que se cccupa o art. 32 do projecto.

Diz este artigo: «E' permittido ás socieda­
des anonymas con trahirem emprestimo de di­
nheiro por meio de emissão de obrigações ao
portador »; e nos §§ 10, 2~ e 30 e3tabelece algu­
mas cbusulas com que ellas podem usaI' dessa
faculdade e das quaes mais tarde me occuparei.

Este é um dos assum ptos que menos regulado
tem sido nas leis estrangeiJ'as;percorrendo as de
que tenho conhecimento não encontrei senão
n'l. lei belga e na lei italiana alguma cou a a
esse respeito. Encontrei tambem na lei bespa­
nhola, mas com um mecanismo tão complicado
que não foi f<.lcil de compl'ehendel' pel lei­
tura rapida que fiz. Fóra disso sei tambem o que
se pratica na Inglaterra.

A lei belga estabelece que a somma das obri­
gações não possa em caso algum ser superior
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ao capital realizado. A lei italiana é mais
rest"l'ictiva, porque não admitte a emlssao
senão estando completamente realizado todo o
capital social. A lei iugleza é mais severa
ainda do que todas, porque nã0 permitte que a
emissão po sa fazer-se em somma superior ti.
terça parte de capital social e sómente depois
de realizado metade do mesmo capital.

Eu tenho, em geral, uma objecçã0 a esta
dispo ição do projecto, e vem a ser que, não se
declarando si as obrigações devem ser re~mbol­
saveis de Ullla só vez, si a prazo, por meio de
annuid des, ou si são perpetuas, não estabele­
cendo-se regra nenhuma sobre ess ~ ponto, póde
verificar-se a hypothese de constituirem-se a
sociedades anonymas em verdadeil'os bancos de
emissão, sem autol'iz:J.ção legi~lativa, como
exige o proJecto. Uma, que Lnha o capital de
1.000:000· realizado, com a faculdade de emit­
til' acções ao portado I', póde emittir mais
1.000:000. ,de maneira que vem gyrar com
2.000:000 , isto é, uma emissão que póde as­
semelhar essa sociedade aos bancos, cuja in­
cOl'poração só póde ser au torizada por lei.

Mas considero que não podnmos tolher ás
associações anonymas o uso de emittirem obri­
gações do portador, sob p na de amarrar-lhes
os braços e tolher-lhes todos os movimentos.
Si ao simples negociante não se podem con­
testaI' as Il'randes v ntagens que lhe propor­
ciona o redito. quanto mais ás associações
anonymas!

Portanto, entendo que lhes é neMss::tria essa
faculdade, sem a qual não podem realizar
grandes melhoramentos nem preencher os fins
a que se propoem.
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o que mo resta agora ex:1minar é si as cau­
telas e condições impostas pelo projecto satis­
faz m inteiramente o que se deve ter em vista.
Estou de perfeito accól'UO com as honradas
commissões, menos em um ponto.

O primeiro paragrapho estabelecia como con­
dição que a emis ão de obrigação não pudesse
ser feita senão depots de realizado todo o capital
social. Não havia razão de ser p:lra essa dispo­
sição, e felizn.'enL as honrad lS commissões
apresentaram agora uma emenda supprimindo
essa exigencia: as a<soci lções anonymas podem
emittir obl'igações embora não tenham realizado
todo o capital. Não havia razão de ser na dis­
posição, porque o facto de estar realizado todo
o capiLal não tem muita importancia para a
garantias; pelo contrario, acho que o capital
não realizado oiferece maior garantia do que
aquelle que já. está. dispendido e compromet­
tido nas tempestades commerciaes, como diz
um escriptor notavel.

Portanto, não havia fundamentos que pudesse
justificar esta re tricção posta no projecto.

Vamos á segunda: a impol'tancia do empres­
timo nunca poderà exceder da metade do
capital social, A emenda da commissão diz-ca­
pital realizado-e é n ate ponto que me afasto;
quizera que as commissões deixassem subsistir
o projecto como estaya, sem essa restricção, e
isso pela consideração muito attendivel que
acabo de fazer: que o capital social não reali­
sado offerecc ma.ior garantia.

Parecerá á primeira vista que não tem muita
importancia. Tem.

Figuro esta hypothese: um:J. ;1,ssembléa que
tem por capital i ,000:000 e que efltá realizado
na metade, 500:000$ ; pela dis~osição anterior
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do projecto, poderü emittir obl'igaçõea ao porta­
df)r até á quantia de 500:000, ,que constitue a
metad ~ do seu fundo socIal; mas, peh emenda
que agora mandam as com:nissões, ella não pó le
emitLÍl' senão 250:000$, que vem a s~r a II1~tade

do realizado e a quarta parte d:> capltal social.
Nesta parte tem muita razão o nobl'e senldor

por Minas, quando bontem' pediu mais alguma
liberdade, accusando o pl'~iecto de exces3iva·
mente restrictivo, tanto mais quanto não vejo
inconveniente nenbum em que a emissão seja
igual a tado o capital.

Figure-se o casa de que venha a haver
grandes transtorllJS na sociedade e que os
500: 000 que ella emitte om obrigaçõ s ao por­
tador venham a sel' perdidos. Ahi .estão os
500: 000:' em mão dos accionistas para res­
ponderem como garantia da emissão. E' esta
uma concessão que pod;mos fazer para a mo.ior
perfeição do proj octo,

O s 30 diz;
({ E' licito aos portndores das obl'igações

assistirem às assembléas gel'aes, tomar pal'te
nas discussões, mas sem voto deliberativo. ))

Esta disposição se mantem pela emenda, mas
com um aCl'escentamento, qu em minha opi­
nião constitue uma das excellencias dest pro­
jecto, e que é nova inteirament'}, pois que até
hoje aindo. não foi adoptada nem lembrada por
nação nenhllma.

R~fil'o-me á nomeação de um fiscal pur parte
dos portoldores de obrigações.

Era para lamentar, com ctreito, que estes
estivessem desarmados, sem meio para fisca­
lizar os seus interesses.

O SR, AFlfONSO CELSO: -Foi um pensamento
feli'z,
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o SR. NUKES GOXÇALVES ;- A simples facul­
dade que lhes dim o proj ect o de com parece­
rem :is assembléas geraes pal' a discutil'em, em
nada lhes apl'oveitava, porque em essencia im­
portava isso unicamente no dil'eito de gl'itarem
e mais nada, como diz o mesmo escriptol' a que
ha pouco me refel'i.

Com a emenda agora offel'ecida enes podem
nomeal' um fiscal seu, que, concurrentemente
com os fiscaes nomeados pela assembléa geral,
possam vigial' e superintender sobl'e negocias
da associação,

Feitas estas considel'ações com relação aos ar­
tigos do projecto, devo dizer que estou de accôrdo
com as honl'adas commissões na genel'alidade
das emendas por ellas otferecidas, menos quanto
á rústricção posta ao ex.el'cicio. dos fiscaes.

I esta liárte eu acho que o hom'ado senado.
por S. Paulo teve razão, que nó, não devemos
tolher esta intel'venção continua dos fiscaes parn.
vigiarem as opel'açóes da sociedade. Naquelles
paizes onde esta restricção foi ultimamente
adoptada tem-se entendido que os fiscaes não
estão inhibidos, dUl'ante todo o anno, de
pedir informações, procural' esclarecimen tos,
e pOl' certo modo fiscalizal' e superintenl1er as
operações, e por isso me pal'ece que, seUl in~

conveniente nenhum, poderia sul sistir a ãou­
trina do projecto, tal como se achava conce:lido •
• E' esta a unica emenda as disposições primi-

tivas do projecto, a que não posso prestar o
meu assentimento,

Restam, porém, as que foram ojferecidas com
rclação às commandita por acções,

Neste ponto, Sl', presidente, bem a meu
pezal', sinto declarar que estou na mais com­
pleta divergencia com as honradas commissões.



24

Tenho verdadeira repugnan~ia em votar pOl'
este novo acrescentamento que se quer agora
intl'oduzir.

E passarei a adduzir as razões que me levam
a esta declaração: primeirJ, a inopportunidade
da medida, qu ó apresentada a nltima hora,
quando não nos resta o tempo necessario pal'a
estudaI-a.

E' um elemento complel;amente extranho,
parecendo que se procul'a sor'pI'ender a con­
sciencia do senado...

O SR, AFFONSO CELSO dá 11m aparte.
O SR. NUNES GO:-lçALvEs:-Ainda mais-e so­

bretudo a consciencia da camara dos deputados,
na qual o pr'oj 'cto não tem senão uma unica
discu são sobre as emendas que daqui forem; e
si considerarmos que a actual camara não foi a
mesma que nos enviou este projecto, que ainda.
o não estudou e não o póde fa7.er nos POUC()l; dias
de sessão que r stam, quando tanto temp@ .tem
alie consumido ao senado,-ver-se-a que não
póde deixar de ter muito peso a ;considr'ração
de ino12Portunidade que acabo de enunciar.

Outro fundamento é a falta d razão justifica­
tiva para essa nova especie de sociedade que se
quer crear entre nós e qu é uma verdadeira
incoherencia, no estado a quê hºie: Jemos
chegado.

Depois da conquista que a'cabamos de fazel'
com a emancipação das sociedades anon~rmasr

eu quizera que me dissessem em que e que
consiste hoje a utilidade das commanditás por
acções.

A este respeito tudo quanto eu pudesse dizer
ficaria áquem do que disse, com toda a precisão,
Deloison, em sna ultima obra sobre sociedades
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commerciaes, publicada este anno. Assim diz
elIe (lê) :

« Quando ás necos idad's do commercio e da
industria rec1amal'.lm um instrumento tão pre­
cioso, como o anonymato, não se tardou em
conhecer que lt aulol"ização precisa (para as
sociedades anonymas), rigorosamente minu­
ciosa, tonava muito diffieil o seu emprego o o
seu desenvolvimento; todas a vistas se vol­
tavam então para a commandita, e todos os es­
ferços dos especuladores tpndel'am a aproxi­
maI-a deste genero de sociedad l. Foi esta a
causa d sua grandeza, e é hoje o motivo da
sua decadencia ... »

Si isto é verdade, si as cOOlmanditas por
acçõe5 só foram inventadas como recurso de
eccasião,par.l illudir as l'estricções da lei quan­
to ás sociedades anonymas, nós, que hoje pro­
curamos dar a estas o maximo desenvolvimento,
eixando-Ihes a mais ampla liberdade para se
constituirem; nós, que pugnamos hoje por esta
grande idéa, não podemos, sem a maior de
todas as inconsequencias, cogit'lr de autorizar
aquella.; outras sociedades que não tem mais
razão d ser.

Não haverá capitalista com um pouco de bom
senso que, podendo embarcar os seus capitaes
em uma associaçãO anonyma, onde póde fisca­
lizar, onde póde ter toda ing erencia na admi­
nistrar,ão, prefil'a daI-os a commanditas por
acções admini tradas por gerentes que não
podem s I' POI' elIes destituidos e que se tornam
omnipotentes no uso das suas atribuiçõe ; isto
com relação á opportunidade.

Mas ainda ha a attender aos abusos, a que se
prestam estas especies de sociedades,e das quaes
a historia nos offerece innumerDs exemplos.
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Na França, sobretudo, f)i onde eUas mais so
fizeram sentir, pr,:>vocando a lei de 1856, que
foi a mais rigorosa possivel, par:l. coarctar os
mesmos abuso~, vindo depois a lei de 1867, que
transportou quasi todas as disposições da lei
de 1856, .

E' o mesmo Deloison quel11 nos dá disso conhe­
cimento nes se" uintcs termos (lê) :

« Dous periodos são celebres em sua bi toria
tuo s1mbria: o prim'liro, d J 1830 a 1838, e o
segundo cJmprehende os primeiros tempos do
imperio, até 1850,

Os principaes abusos, que trouxel'.tm então
tantos escandalos, provi31'am de causas multi­
pIas: a exclusão muito rigorosa dos comman­
ditarios, a omnipoterrciJ. dos gerenles, que era
deUa a consequencia; depois, cm sentiào con­
trario, o gerente tornando-se um homem de
palha, e a sociedade governad.t pelo comman­
ditario, sob a capa da acçã , o capital incom­
pleto e indeterminado, a tax 1 das acções muito
fraccionada, a distribuiçã). de dividen,Jos ex­
agerado; ou ficticios, a a.giotagem sJbre as
acções etc" etc" etc,

Hoje a commandita por acções é uma gran­
deza d,cahida : bem depressa fa.llar deHas sera
o mesmo que de :1rcolheogia, A lei de 1856
deu-lbe os primeiros golpes, e a de 1867, com
a emancipação da-s sJciclades anonymas, o
golpe de morte,»

O SR, AFFOl\SO CELSO: - Não apoiado; isso
se póde dar tambem nas anonym~.5,

Não tem razão Deloison; a commanJit3, por
acções tem a sua missã).
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o SR. NOl\ES GONÇALVES: - E é nestas con­
dições que vamos intr duzir cm nossa legislação
uma tal especie de sociedade tão de~acredilada

e tão condemnada '~ !
O SR. 'l.1?FONSO CEL o dá um aparte.

O SR. ~UNES GOl\ÇAL,ES : - Comprehendo
que nas leis estrangeiras se fizesse menção ex­
pressa, como se fez, das sociedades em com­
mandita por acções, porque eUas já existem
creadas,e então era preciso regulai-as, dar-lhes
uma direcção conveniente e estab~lecer certos
preceitos, que servis;em de gal'antia ás pessoas
in teressadas nellas.

Mas nós, que nunca tivemos sociedade em
commandila pOl' acções, peio menos não me re­
corlo de n3 J] h uma ....

O SR. Al'FO:<SO CELSO: -Já tivemos o Banco
Mauá & Mae-Gregor.

O SR, N 'NES GoXÇ.-\.L\'ES: - Pois bem,
póde ter havido esta ou aquella. tnas a verdade
é que foi isso nO lempo da aulorizaçã prévia
para as sociedades anonyma.>; em todo o caSJ
foram rarissimas excJpçõ<ls.

O Silo AFI'ONSO CELSO: - E-te a.rgumento
prova de mi; prova tambem contra as socie­
dades anonymas.

O SR. NUNES GONQALYE" : - Por quo?

O SR. AFI'ONSO CELSO :-Porque dá-s3 acHas
o mesmo abuso, e em m::tior escala.

O SR. NUNES GOl\ÇALVES : -Com a differença
dc que na sociedade anonyma o accionista tem
todo o direito d3 fiscalizar, , .

O SR. AFFeNSo CELSO: - E' o contral'Ío.
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o SR. NUNES GONÇALVES: - , .. concorre com
o seu voto para a nomeação de administradores,
que são de sua confiança e não imp:Jstos pelo
capital do gerente respons:wel.

O SR. AFFONSO CELSO dá um aparte.
O SR. NUNES Go 'ÇALVEs:-Na commandila os

socios não concorrem por nenhuma fôrma para
a nomeação do gerente, sujeitf1.m-s áquelle
que se lae impõe, e, uma vez constituída a
sociedade, ficam completamente á m rcê dos
seus caprichos, dos seus abusos e de suas pre­
potencias.

Outro motivo pelo qual sinto não podeI' aceitar
a nova lembrança das honradas commissões é
que, no projecto ofl'el'ecido, não se definem tle
modo conv· niente e preciso as funcções dos fis­
caes.

Ouvi a di cussão travada ent e o nobl'e se­
nador por Minas Geraes e o digno relator <'fa:o
commissões, pretendendo o primeiro que fosse
fa~u1tltiva a nomeação dos fiscaes; e o segundo,
que fo se obr igatoria.

Estou de pel'feito accórdo com o honrado re­
lator das com missões e si algum defeito acho
no seu trabf\lho é d não definir melhor, não
tornar mais precisa a intervenção dos fiscaes.
. O SR. AFFONSO CEL 0:- V. Ex, é logico: isto
está de accôrdo com o seu systema contra as
co=anditas.

O SR. NUNES GONÇALVES:- Em todas as leis
estrangeiras se exi"'e a intervençã') activa dos
fiscaes e até impõe-se penas severas aos admi­
nistradores . si dei::s:am a sociedade funccionar
sem nomear fia aes.

O SR. AFI'ONSO CELSO: - Salvo estipulação
contraria 'no contrato,
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o SR, UNES GONÇlALVES :-Em todas se con­
sidel"a a intel"venção activa e constante desses
agentes como elemento pal'a que possam con­
stituil"-se e fllnccional', E' assim que li lei fl"an­
ceza no art, 5°, diz:

« Um conselho de vigilancia, composto de
cinco accionistas, p lo menos, é estabecido em
cada sociedade em commandita pOl" acções. Este
conselho é nomeado pela assembléa geral dos
accionistas, immecliatamente depois da consti­
tuição da socied1cle.»

A lei, tambem franceza, de 1867, no art. 15,
dispõe a me m:t cOllsa textualmente e no art. 13
diz que« são punidos com um multa de qui­
nhentos a dez mil francos os gerentes que come·
çam as opel"ações sociaes antes da entl"ada em'
exercicio do conselho de vigilancia.)}

Temos a lei allemã, que diz no nl"t. 206 :
« Os associados e os membros do conselho de

vigilancia são punidos com pena d prisão POI'
mais de tl"es mezes se a sociedade funcciona sem
fiscalização da soci lade deve sel" confiada a tres
conselho de vigilancia; a commissarios pelo
menos.)}

A lei suissa é mais pl"evidente: sobl"e e&te
ponto estabelece varias di~posições com rolação
aos fiscaes e diz no art. 689 que «a sociedade em
commandita por acções deve tel" impreterivel­
mente um conselho de vigilancia, nomeado
pelos commanditarios.»

Não ba, pois, lei alguma estrangeira que não
procure l'egularisar este assumpto, impondo
como condição essencial a inglill"encia eífectiva.
dos fiscaes sobre o gel"ente.

O SR. AFFONSO CELSO dá um aparte.
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o SR. NUNES GONÇALVES :-OS fisc:J.es OS são
representantes dos accionistas na direcção da
sociedade.

V. Ex. sabe perfeitamente que, no caso de
harmonia entre os commandital'Íos e os gerentes,
não haveria necessidade da imposição desta vi­
gilancia activa; mas no caso de luta, V. Ex.
vê bem o que póde acontecer.

Nas sociedades não só commandi tari'\s, mas
em nome collectivo, qÚ'1.ntas vezes o s)cio
gerente não tolhe aos Outl'OS sacios.o direito
de examinar a escripturação,e d, tomar conhe­
cimento Jos negocios sociaes, originando-sv
dahi serios conílictos !

Confirmo, pai', o que disse. O maior defeito
que encontl'O nestas disposições do proíecto é
não tornar mais clara e definil' melhor as obri­
gações e os dil'eitos dos tiscaes.

Imagine-se agora. que valor ficarão tendo
estes agente" si passar a emenda das commis­
sões, restringindo a sua ingerencia ao tri­
mestre anterior l\ reunião da assembléa geral!

Uma quinta r.lzão, finalmente, que me leva a
não acceitar a idéa da nova sociedade, é que,
pelo art. 37, que a commissão offereceu, parece
ql16 se desconhece completamente o machinismo
della.

O artigo dispõe no § 20 (lê):

« § 2.° Em caso de morte, incapacidade legal
ou impedimento do gerente ou gerentes, compete
aos fiscaes fazer a nomeação de um adminis­
trador provisorio, que só poderá praticar actos
de simples gestão e os que forem neeessarios
para a cODservação dos direitos da sociedade.



« D0ntro do prazo de 15 dias, a contar da data
da nomeação do administrador provisOI'io, sera.
convocad'l a assembléa geral. p~lI'a elegei' o
gel:ente ou gerentes eftectivos.»

O gerente da eommandita por meio de acçõés
é um homem que se impõe pelo seu capital,
pela sua fortuna e a quem a lei decreta uma
responsabilidade illimitada.

Os accionist'J,s commanditarios têm sómente
uma responsabilidade limitada e nã podem
impor a sua vontade para o governo da socie­
dade. Com que direito o fariam, no C3S0 da morte
daquelle que tem :l, sua fortuna alli empe­
nhada 1

Eu compl'ehendo que se désse este dit'eiLo aos
seus herdeiros, que estes pudessem desigual'
quem devess substituir o gerente; mas dal-o
aos commanditarios, é o ~ue me parece incom­
pativel com a indole e a natureza de taes so­
ciedades.

Verificado o caso de morte do g -rente, n COI1S'3­
quencia é a dissolução da sociedad , porque não
ha quem possa nom'3al' outro, sem alterar ess 11­

cialmente a sua constituição. Neste sentido
são accordos as leis estrangeiras qu venho
de citar.

Si, a despeito de tudo quanto venho de dizer,
se quer ll. todo custo as commanditas pOl' acções,
creem-nas embora, m!lS por lei especial; não,
porém, neste proj ect,), li. ultima hora, quando não
temos mais tempo á nossa disposição para es­
tudaI-as convenientemente, para attender a
todas as considerações que acabo de fazer e que
me pal'ecem muito procedentes.

O contrario disso é retardar aindfl. mais a
pl10S agem desta lei.



32

Todos reconhecem o grande talento e vasta
erudição juridica do honrado relator das commis­
sões que é incontesta 'elmente um dos nossos
mais distinctosjuriscollsultos. No interval10 ~es­

ta para a proxima sessão legislativa,S. Ex. póde
organizar um tl'<lbalho, digno de sua illustL'ação,
relativo não sÓ ás commanditas p:Jr acçõe ,
como ás sociedadelil em nome collectivo,
de capital e industria, em conta de participa­
ção e cooperativas, que ahi estão pedindo refor­
mas consideraveis,

Completar-se-ia assim o trabalho que agoL'a
começamos, comprebendendo todas estas e ou­
tras quaesq Ller especies de associações com­
merciaes,

Designarei um ponto, por exemplo, sobre o
ªluul chamarei a attenção de S.Ex.: é o da li­
quidação das sociedades coml1lerciaes, que é
um ussumpto que não póde continuar como está.

Como se sabe, o codigo commercial estabe­
leceu para esse fim o juizo al'bitral nec ssario,
mas supprlmiuo e ·te, como se acha, o que re ta
hoje, é o cháos, é a anarchia. judiciaria, não
ha fórma de processo estabelecido para esse fim;
cada juiz segue a norma que b m lhe parece,
e a chicana vem a preponderar; preci amos,
p:>rtanto, tomar alguma providencia nesse 'Sen­
tido.

O SR. LAFAYETTE:-Isto é exacto,
O SR. NUNES GONÇALVES: - Concluidas

assim as observações sobre o projecto, não
devo sentar-me sem dizer algumiols palavras
sobre um outro ponto ªlue tem sido questio­
nado por alguns orgãos da impren a e de que
se constituiu paladino muito autorizado e com­
petente nesta casa e na outra, o nobre senador
por Minas Geraes, que tão brilhantemente tem
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acompanhado esta didcussão: refiro-me á al'­
guição feita ao proje~to de - e:s:ce sivaml'nle
restricto e contrario ,L liberdade das associações.

A regra de S, Ex, é: maxima libel'dade,
maxima publicidade e maxima respons'lbilidade.
Aceito e não ha observação alguma a fazer a
esses principios, De facto, proclamada a ma­
xima liberdade, não póde e ta deixar de ter
como contrapeso e correctivo a maxima. r spon­
sllbilidade, mas o que eu n1l:0 po so compre­
hender é como se ha de decretar essa responsa­
bilid,ade, sem s definir os casos em que deve
eUa tornar-se etrectiva, isto é, sem especificai'
as regras e preceitos, cuja infracção dá logar
á punição, Si isto é verdade, tudo vem a dar em
maior ou merior regulamentação.

Disse-nos hontem S. Ex. que nesta mate ria
é melhor punir do que prev uir.

O AFFONSO CELSO: - Apoiado.

o. S1\. NUNES GONÇALVES: - Mas o que é que
devem:s punir ~

O SR. AFFONSO CELSO: - Os abusos.

O SR. NUNES GONÇALVES: -Quaes são elles ?
onde estão os elementos e as condições que 0S
constituam, senão tivermos regras e preceitos
preestabelecidos? A al'gumen"tação que a este
respeito o hom'ado relator das commissões apre­
sentou; é irrefutaveJ.

O SR. AFFONSO CELSO: - Não penso assim.
O SR, NUNES GONÇALVES: - O nobre senador

sabe que é principio de justiça absoluta, consa-
grado no nosso codigo criminal, que n.~ã::.o..;h~a;:... _
crime GU delicto sem lei anterior que ~ t\OTEC;
fique. '
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o SR. AFFONSO CELSO: - E' exactamente o
que reclamo; é que se defina na lei as faltas
puniveis.

O SR. NUNES GONÇALVES: - Este principio
eo corollario· de outro consagrado na consti­
tuição, quando diz que ninguem é obrigado a
fazer ou deixar d fazer alguma cousa, senão
em virtude de lei.

O SR. AFFONSO CELSO dá um aparte.
O SR. NUNES GONÇALVES:- Como,pois,se nos

p6de arguir de acabarmos com a tut la do
governo, para crear a tutela da lei!

E o que vem a ser a tutela da lei, senão a
protecção bem entendida e a mais salutJr p'u':;l
todos os in teresses '~

Pois porque a lei decrata que o testamento
cerrado não seja feito sem um C'~I·tO numero de
test munhas e sem arprovação do tabellião, é
isso restricção :i liberdad de testar ~

Porque a lei rlecreta qu não se possa fazer
doação de m'aior vulto sem insinuação, é
tlmbem violação €la liberdade de doar?

O SR. AFFONSC:l CELSO: - Alli ha protecção
de s )lemnidad 3 parJ. garantia do acto.

O SR. NUNES GONÇALVES: - im, mas so­
lemnidades ~ ue m 11S ou menos affectam a li­
berdade individual e que en tretanto nito são
senão ga 'antias julgadas imprescindiVél.is para
o goso da mesma liberdade.

O que convem averiguar é simplesmente s-i.
as regras estabelecidas neste projecto consti­
tuem ou n'io exc~sso de regulamentação.

O SR. AFFO :50 CELSO dá um aparte.

O SR. NUNES GONÇALVES :- Mas a verdade é
que este fica muito áquem da lei belga, da lei
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franceza, da lei i talianã , da lei aliemã e de
todas as que hoje têm a Europa.

E a proposito de restricções de garantias de
sociedades anonymas, eu peço licença flO se­
nado para ler um trecho eloquentissimo da
mesma obra a que já me tenho referido e que
deve fazer calar a gritas que se levantam
contra a regulamentaçãO,

Eil-o :
« A sociedade anonyma é verdadeiramente a

alavanca que póde suspender o mundo; todas
as grandes concepções do gvnio e da sciencla,
do commercio e da industl'ia não appeliam em
vão para o seu poder prodigioso. Elia. aplana
as montanhas, cava o sólo em profundezas in­
criveis para ahi achar ricos thesoul'oB; eBa
approúma os continentes e reune os paizes
que a natureza tinha separado pOl' abysmos.
Elia, hoje sobretudo, póde dizer: Quo non
ascendam!

O estado poderia deixar sub tituir um tal
poder em seu seio, sem sujeitaI-o ás leis 1
Surgem en tão gl'a ndes di ficuldad 's. A socie­
dade anooyma I'eclama o silencio para en­
grandecer-se e aprol'eital'-se elia sÓ dos seus
se "redos, e ao m smo tempo uão ó- senão pela
publicidade a mais extens que elia põde ser
proteO'ida c ntl'a os seus proprioB excessos,
Aquelles que têm o encargo de administraI-a
e de conduzil-a áo fim a que aspira, precisam
de uma grande indepeudencia e de uma im­
mensa liberdade de aeçã • mas, pOl' outro lado,
qu~nta vigilancia e quanta fiscalização não
I~xige um poder tão exorbitante, e a que grande
responsabilidade não se deve pedu' garantia
para os interesses que lhe sirc confiados 1! ."
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o nobre senador por Minas Geraes, sempre
coherente com a theoria que tem sustentado, no
ultimo discurso que aquI proferiu por occlsião
da 2" discussão, deu-nos conhecimento de um
apologo oriental, figurando o dono de uma col­
mêa que, com o fim de poupar ás suas abelha'! o
tmbalho das grandes digressões para colherem
as flores com que concorriam para o fabrico d)
mel, teve a lembrança .de plant1r em derredor
da colmêa os arbustos que podiam fornecer-lhes
essas flores e cortar as azas das abelhas, dando
isso em resul tado a morte de todas ellas,
Esse apologo foi trazido para comparar as so­
ciodades anonymas com as abelhas e para con­
cluir que mOl'rerão ellas como estas si lhes
cortarem as azas.

O apologo é lindissimo, não ha contestar, é
mesmo de uma concepção engenhosa e de muito
espirito ; mas permi tta S. Ex. que lhe diga. que
a applicação que delle fez é que não foi muito
feliz. S. Ex. andaria muito melhor si, em VPZ

d comparai' as sociedldes anonyma' com as
abelhas, as comparasse com IIS proprias col­
mêas, onde s fabrica o mel dos bons dividendos
e dos grandes lucros, deixando o p peI das abe­
lhas pat'a os accionistas e para os terceiros que
com eUas contratám, qu contribuem com as
flores de suas economias, do seu trabalho e de
seus capitaes para o m~l que nellas se fabrica, e
que ficarão todos de azas cortadas, si não fo­
rem efficazmente protegidos contra as malver­
sações dos administradores, que são os verda­
deiros zangões de taes colmêas.

(Apoiados, M1dto bem; muito bem. O ora­
dor recebe cumpl"imentos de val'ios Srs, se­
nadores .)
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